
 

 

Assembleia Municipal Jovem de Mafra 

Normas de funcionamento 

A Assembleia Municipal Jovem de Mafra (AMJ de Mafra) é uma iniciativa da 

Assembleia Municipal de Mafra (AMM) e da Câmara Municipal de Mafra (CMM), 

dinamizada pela Mesa da AMM e pela Divisão de Desporto e Juventude do 

Departamento de Educação, Desporto e Juventude, respetivamente, e que se destina 

a alunos do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário do Concelho de Mafra.  

A participação cívica e a vivência da cidadania dos jovens de hoje, adultos de 

amanhã, são desafios que o nosso país enfrenta para a garantia, a médio e longo 

prazo, do bom governo das instituições, para a harmonia entre parceiros da 

comunidade e para a qualidade de vida das nossas populações.  

Mafra é, hoje, um dos municípios mais jovens do país, sendo que 28% da população 

tem menos de 25 anos, por comparação aos 25% da Área Metropolitana de Lisboa 

(AML) e aos 23% da média nacional. Outro indicador relevante é o índice de 

envelhecimento, registando-se 108,5 idosos por cada 100 jovens no Concelho de 

Mafra, por oposição à AML e a Portugal, cujos valores são substancialmente 

superiores: 150,9 e 182,1, respetivamente.  

É geralmente aceite que uma “terra com jovens é uma terra com futuro”. Certamente 

que um território com jovens mais interessados pelas respetivas dinâmicas e mais 

conhecedores dos seus desafios e potencialidades constituirá, no futuro, um território 

mais coeso, harmonioso e participado, com maior capacidade de diálogo conjunto 

entre os seus cidadãos.  

Para um crescimento saudável é importante que os jovens experimentem vivenciar 

diferentes papéis na sua vida ativa, permitindo-lhes o desenvolvimento de 

competências para uma melhor gestão de conflitos, resolução de problemas da vida 

social, capacidade de reflexão sobre o seu futuro e sobre o futuro da sua comunidade, 



 

 

 

 

 

2 
Normas de funcionamento 

bem como dos determinantes que contribuem para uma sociedade mais sustentável, 

tolerante e solidária.  

Desafiar os jovens para uma maior participação cívica e comunitária, bem como para 

uma maior vivência da cidadania, é também uma responsabilidade de todos os eleitos 

autárquicos de hoje.  

Neste contexto, a AMJ de Mafra constitui-se como um espaço onde os jovens do 

Concelho apresentem e debatam estratégias, necessidades e aspirações da vida local 

e lhes forneça uma melhor perceção das realidades da nossa comunidade, permitindo 

a conceção e partilha de propostas, com o objetivo de formar cidadãos mais ativos e 

interventivos na comunidade local e na sociedade em geral, assim como a 

interiorização dos valores da participação cívica. 

 

Artigo 1.º 

Objetivos 

A AMJ de Mafra tem como objetivos:  

a) Desenvolver e aprofundar o espírito de participação cívica e política no seio da 

comunidade escolar;  

b) Contribuir para a formação dos jovens, através do desenvolvimento integral da 

sua personalidade e formação de carácter;  

c) Promover capacidades de argumentação no debate e defesa das ideias entre 

pares, com respeito pelos valores de tolerância, convivência democrática e da 

formação das decisões por vontade da maioria;  

d) Dar a conhecer os órgãos locais de tomada de decisão, bem como os seus 

intervenientes, promovendo o diálogo estruturado entre os jovens e os 

responsáveis pelas políticas locais;  

e) Motivar e desenvolver nos jovens as competências para o exercício de uma 

cidadania ativa e responsável, valorizando a sua participação informada, na defesa 

dos seus direitos e na assunção dos seus deveres de cidadão;  

f) Demonstrar a importância da intervenção dos jovens para a resolução de questões 

que afetam o seu presente e futuro, individual e coletivo;  

g) Estimular a formação política e cidadã dos jovens, por meio de atividades que os 

levem a compreender melhor a organização dos Poderes, especialmente do 

Legislativo, e a importância da participação popular;  

h) Promover a cidadania participativa nos jovens. 
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Artigo 2.º 

Entidades promotoras 

1. A Assembleia Municipal Jovem de Mafra (AMJ de Mafra) é uma iniciativa da 

Assembleia Municipal de Mafra (AMM) e da Câmara Municipal de Mafra (CMM), 

dinamizada pela Mesa da AMM e pela Divisão de Desporto e Juventude do 

Departamento de Educação, Desporto e Juventude, respetivamente, e que se 

destina a alunos dos estabelecimentos de ensino do Concelho de Mafra. 

2. Os estabelecimentos de ensino participantes devem designar o(s) docente(s) 

responsáveis pelo acompanhamento dos alunos e doravante designados por 

professores-coordenadores. 

 

Artigo 3.º 

Calendarização e Fases da AMJ de Mafra 

1. A calendarização é definida anualmente pelo Presidente da AMM, em articulação 

com a Divisão de Desporto e Juventude do Departamento de Educação, Desporto 

e Juventude da CMM e os Estabelecimentos de Ensino, elaborando-se um 

cronograma onde constam os trabalhos a desenvolver. 

2. A referida calendarização e cronograma serão anualmente divulgadas através dos 

suportes de comunicação da CMM e AMM, após aprovadas pela Comissão de 

Regimento da AMM. 

3. O projeto desenvolve-se em várias etapas, dinamizadas em ambiente escolar e 

em assembleia de jovens. 

4. Os alunos, eleitos ou designados, com o apoio dos professores-coordenadores, 

aprofundam o tema-base e elaboram uma proposta de recomendação enquadrada 

nas atribuições municipais. 

5. Os alunos deverão ainda desenvolver, com o apoio dos seus professores-

coordenadores de projeto, um trabalho de pesquisa e autodescoberta sobre o 

poder local, a cidadania e a participação, explorando as questões relativas às 

atribuições e competências da administração local e ao funcionamento dos 

respetivos órgãos. Com o apoio dos seus professores-coordenadores do projeto, 

os alunos deverão assistir a uma sessão da AMM. 

6. Às escolas participantes é proposto que preparem os alunos para a sua 

participação na AMJ de Mafra (apresentação da proposta de recomendação e 

debate em contexto de órgão deliberativo), em função do tema-base definido 
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anualmente, visando a elaboração, apresentação e defesa de propostas de 

recomendação aos órgãos municipais. A referida proposta deverá ser submetida, 

através do preenchimento de formulário próprio, na página da Internet da CMM. 

7. As propostas de recomendação serão objeto de apreciação e deliberação, nas 

sessões do Básico e do Secundário da AMJ de Mafra, onde reunirão os jovens 

membros, representantes de cada um dos estabelecimentos de ensino 

participantes. 

8. As sessões anteriormente referidas, poderão realizar-se presencialmente ou por 

videoconferência, consoante o contexto e as medidas de contingência ou 

emergência em vigor. Nesta circunstância o modelo de votação e deliberação 

poderá sofrer adaptações. 

 

Artigo 4.º 

Tema-base e Propostas de recomendação 

O tema-base é definido anualmente pela Comissão de Regimento (permanente) da 

AMM e divulgado a par da calendarização e do cronograma da AMJ de Mafra. 

 

Artigo 5.º 

Constituição da AMJ de Mafra e mandato dos membros 

1. A AMJ de Mafra é um órgão deliberativo, que integra jovens/alunos em 

representação dos estabelecimentos de ensino que se inscrevam nesta iniciativa. 

2. A AMJ de Mafra é formalmente constituída, com periodicidade anual 

(considerando-se, para o efeito, o ano letivo), sendo aberta à participação de 

todos os estabelecimentos de ensino do Concelho de Mafra que ministrem o 3.º 

ciclo do ensino básico e o ensino secundário. 

3. Os estabelecimentos de ensino selecionam (por eleição ou designação) a sua 

equipa, composta por até cinco alunos efetivos, acrescidos de dois suplentes. 

4. O mandato dos membros da AMJ de Mafra tem a duração de um ano letivo. 

 

Artigo 6.º 

Direitos dos Membros da AMJ de Mafra 

Constituem direitos dos membros da AMJ de Mafra:  

a) Participar nas discussões e votações;  

b) Apresentar propostas de recomendação;  
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c) Propor alterações às normas de funcionamento da AMJ de Mafra. 

 

 

Artigo 7.º 

Deveres dos membros da AMJ de Mafra 

Constituem deveres dos membros da AMJ de Mafra: 

a) Comparecer às reuniões;  

b) Elaborar propostas de recomendação; 

c) Participar nos debates e votações;  

d) Respeitar a dignidade da Assembleia e dos seus membros;  

e) Observar a ordem e a disciplina e acatar a autoridade do Presidente da AMM;  

f) Pedir a sua substituição em caso de ausência na sessão;  

g) Aprovar a proposta de recomendação a enviar à AMM. 

 

Artigo 8.º 

Perda e renúncia de mandato 

1. O membro da AMJ de Mafra, em caso de impedimento na sessão, deverá 

comunicar ao professor responsável e ser substituído pelo membro suplente. 

2. A falta de um membro à reunião da AMJ de Mafra, que não devidamente 

justificada, implica a perda de mandato. 

3. Os alunos selecionados como membros da AMJ de Mafra gozam do direito de 

renúncia ao respetivo mandato a exercer, mediante apresentação de manifestação 

dessa vontade, a qual deverá ser devidamente justificada. 

4. A pretensão é apresentada por escrito ao presidente da AMJ de Mafra, com 

conhecimento do professor-coordenador da equipa. 

5. A convocatória do membro substituto compete ao respetivo estabelecimento de 

ensino e tem lugar no período que medeia entre a comunicação da renúncia e a 

primeira reunião que a seguir se realizar. 

 

Artigo 9.º 

Periodicidade das reuniões 

A AMJ de Mafra reúne numa sessão ordinária anual por cada ciclo de estudos (Básico 

e Secundário). 
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Artigo 10.º 

Sessões 

1. A AMJ de Mafra será dividida em duas sessões:  

a) Básico; 

b) Secundário. 

2. Cada uma das sessões da AMJ de Mafra, terá a seguinte organização: 

a) Tomada de posse dos membros selecionados;  

b) Aprovação do Regimento, a partir de um texto-base, cuja elaboração é da 

responsabilidade da Divisão de Desporto e Juventude do Departamento de 

Educação, Desporto e Juventude, com o apoio da Mesa da AMM;  

c) Apresentação e discussão das propostas: 

1. Apresentação – 5 minutos por equipa;  

2. Discussão – 5 minutos por equipa.  

d) Intervenção e contributos do Executivo Municipal sobre a exequibilidade das 

propostas;  

e) Pausa nos trabalhos (10 minutos) para revisão das propostas ou acordos de 

equipas para propostas conjuntas; 

f) Apresentação das propostas finais (3 minutos por proposta);  

g) Votação das propostas;  

h) Após aprovação das propostas, os jovens membros realizarão nova votação, 

a fim de determinar a recomendação que pretendem que seja implementada 

pelo Executivo Municipal, cujo orçamento não ultrapasse os 20 mil euros;  

i) Encerramento dos trabalhos. 

 

Artigo 11.º 

Uso da palavra 

A palavra é concedida aos membros para: 

a) Participar nos debates; 

b) Proceder e responder a pedidos de esclarecimento; 

c) Fazer requerimentos; 

d) Fazer protestos e contraprotestos. 
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Artigo 12.º 

Ordem no uso da palavra 

1. A palavra é concedida pela ordem de entrada na mesa, devendo respeitar-se a 

ordem de inscrição. 

2. A mesa concede a palavra no respeito pela regra da alternância, quer dos 

estabelecimentos de ensino, quer dos membros. 

3. A mesa deve dar prioridade no uso da palavra ao membro que ainda não fez uso 

dela. 

4. Cada uma das intervenções não pode ultrapassar os 10 minutos. 

 

Artigo 13.º 

Modo de usar a palavra 

1. No uso da palavra os membros dirigem-se ao Presidente da AMM. 

2. O orador não pode ser interrompido sem o seu consentimento, não sendo, porém, 

consideradas interrupções as vozes de concordância ou análogas. 

3. O orador deve ser avisado pelo Presidente sempre que o seu tempo de intervenção 

tenha sido ultrapassado. 

 

Artigo 14.º 

Voto 

1. Cada membro tem um voto, que pode ser a favor, contra ou de abstenção. 

2. Nenhum membro presente pode abster-se de votar. 

3. Os membros votam de acordo com a indicação dada pelo Presidente. 

 

Artigo 15.º 

Proposta Final 

1. Todas as propostas aprovadas serão, pese embora o seu caráter não vinculativo, 

entregues como recomendações aos Presidentes da AMM e da CMM, os quais farão 

empenho em dar conta do eventual encaminhamento dado a cada uma. 

2. As propostas serão apresentadas pelas equipas vencedoras aos elementos da 

Assembleia Municipal numa sessão da AMM, as quais serão sujeitas a votação. 

3. Caso uma proposta seja aprovada, a mesma é remetida para a CMM. 
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Artigo 16.º 

Prémios e Certificado de Participação 

1. Em cada ano letivo, será definido pelo Presidente da AMM/AMJ de Mafra um prémio 

para a lista da proposta de recomendação mais votada de cada sessão. 

2. Todos os elementos das equipas participantes (alunos e professores) têm direito 

a um certificado de participação individual. 

 

Artigo 17.º 

Casos omissos 

Todas as dúvidas e omissões resultantes da aplicação das presentes normas de 

funcionamento são resolvidas/supridas por decisão do Presidente da AMM, atenta a 

legislação aplicável. 

 

Artigo 18.º 

Entrada em vigor 

Estas normas de funcionamento entram em vigor logo após a sua aprovação pela 

AMM. 

 


